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Resumo:
							                           
A pandemia da Covid-19 e suas medidas de enfrentamento trouxeram pressões sobre a assistência social e previdenciária. Junto a isso estão os desafios de a informação estar dispersa, ser complexa, suscetível às distorções e uma sociedade com capacidades distintas de assimilação e análise. Este artigo tem o objetivo de apresentar a experiência do Observatório Covid-Prev como instrumento para a transparência e accountability na gestão pública da seguridade social e previdenciária em tempos de pandemia. Essa experiência com o observatório social abrangeu a escolha de temas e variáveis a serem divulgados e analisados, a estratégia de planejamento visual e de divulgação, bem como a discussão do papel e potencial do observatório. Assim, uma equipe multidisciplinar desenvolveu projeto visando analisar o impacto da Covid-19 no Sistema de Previdência Brasileiro, sob diferentes perspectivas, tanto com a reprodução de dados e informações como para elaboração de análises: impactos da pandemia no mercado de trabalho e seus efeitos sobre a evolução das receitas e despesas previdenciárias, efeitos da pandemia nos grupos vulneráveis, sustentabilidade dos fundos de pensão, impactos no mercado financeiro, entre outras. Essas informações foram divulgadas primeiramente na plataforma Blogger e depois em sítio eletrônico cuja divulgação foi feita tanto nas redes sociais dos próprios participantes da pesquisa como nas redes sociais de entidades interessadas no tema, como a Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais (ABIPEM). Em seu curto período de existência o observatório ultrapassou 10 mil acessos, oriundos tanto do Brasil como de outros países. O observatório apresentou dados e análises de forma simples, com base em informações que se encontram dispersas e com níveis diferentes de complexidade. Nestas análises buscou-se estabelecer as relações entre fatos correlacionados à seguridade social e previdenciária. Desse modo, entende-se que o observatório colaborou como instrumento de transparência e accountability com relação ao tema da previdência no Brasil e serve como discussão dos desafios e potencialidades dos observatórios sociais.
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Abstract:
						                           

The Covid-19 pandemic and its countermeasures have brought pressures on social and welfare assistance. Along with this, come the challenges of information being dispersed and complex, susceptible to distortions, and a society with distinct capacities for assimilation and analysis. This paper aims to present the experience of the Covid-Prev Observatory as a tool for transparency and accountability in the public management of social security in times of pandemic. This experience with the social observatory has encompassed the choice of themes and variables to be disseminated and analyzed, the visual planning and dissemination strategy, and the discussion of the observatory's role and potential. Thus, a multidisciplinary team has developed a project aiming to analyze the impact of Covid-19 on the Brazilian Social Security System, from different perspectives, both with the reproduction of data and information, and for the elaboration of analyses: impacts of the pandemic on the labor market and its effects on the evolution of social security revenues and expenses, effects of the pandemic on vulnerable groups, sustainability of pension funds, impacts on the financial market, among others. This information was first disclosed on the Blogger platform, and then on an electronic website whose disclosure was made both on the social networks of the research participants themselves and on the social networks of entities interested in the topic, such as the Brazilian Association of State and Municipal Pension Institutions (ABIPEM). In its short period of existence, the observatory has obtained more than 10 thousand accesses, either from Brazil and other countries. The observatory has presented data and analyses in a simple way, based on scattered information with different levels of complexity. In these analyses, the aim has been to establish relationships between facts correlated to social security and welfare. Thus, it is understood that the observatory has collaborated as a transparency and accountability tool with respect to the theme of social security in Brazil, serving as a discussion of the challenges and potentialities of social observatories.
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1 INTRODUÇÃO


Com o advento da pandemia da Covid-19 houve o agravamento das vulnerabilidades sociais e econômicas já existentes (Berwanger & Buralde, 2020). O que justifica o fato do crescimento do interesse dos brasileiros neste contexto da pandemia sobre as medidas de proteção social para a redução de vulnerabilidades, como o pagamento de benefícios assistenciais e previdenciários (Domingues, 2020; Oliveira, 2021). Também nesse período, dada a sua proporção e impacto social e econômico, ficou evidenciado que a seguridade social, nela abarcada a previdência social, é imprescindível e merece manter um campo de atuação abrangente para o combate às contingências sociais (Berwanger & Buralde, 2020).

O agravamento das vulnerabilidades sociais econômicas e a busca por informações relativas às medidas de proteção social, em diferentes canais e fontes de informação, podem trazer uma inquietação mental nos indivíduos (Wilson, 2000; Martos & Casarin, 2020). Ressalte-se que os fluxos informacionais, formais e informais se reproduzem todos os dias, e que o desenvolvimento e uso de plataformas digitais, redes sociais e blogs favorecem o acesso a conteúdo pelos cidadãos de maneira rápida (Mata, Grigoleto, & Lousada, 2020). Apesar disso, a dispersão dessas informações em várias fontes e a complexidade delas podem implicar em uma maior dificuldade para a sociedade uma vez que esta apresenta diferentes níveis de compreensão das informações (Baldissera, Walter, Fiirst, & Asta, 2019). Outro desafio que se coloca à obtenção de informações para tomada de decisão pelo cidadão é a propagação de notícias falsas (fake news) (Nascimento Junior, Reginato, Meliani, Menegon, & Ribeiro, 2020; Ferreira, Lima, & Souza, 2021).

Os observatórios sociais em geral fazem o monitoramento do desempenho de um setor ou tema específico, centralizando informações diversas em um único canal de comunicação (Goulart, Troian, & Quispe, 2020). Assim, neste contexto de demanda por informações verdadeiras, informações dispersas e de graus diferentes de complexidade, os observatórios sociais poderiam ser usados como instrumentos para a transparência e qualidade da informação divulgada, favorecendo o controle social (Baldissera et al., 2019). Dito de outra forma, os observatórios sociais podem servir como instrumento de transparência e accountability na gestão pública na medida que podem gerar análises e divulgações dos resultados dos dados integrados e, como instrumento de transparência, elevar o nível de precisão do observador (Bernstein, 2017; Barbosa, 2020).

No mês de julho de 2020, em plena pandemia da Covid-19, foi lançado pela Universidade de Brasília – universidade pública federal localizada na Capital do Brasil – um edital de chamada de ações de pesquisa, inovação e extensão, incluindo serviços tecnológicos, para o combate à Covid-19 em diversas áreas de conhecimento. Um dos projetos aprovados foi o desenvolvimento de um observatório para analisar o impacto da Covid-19 no Sistema Previdenciário Brasileiro. Na proposição do projeto os pesquisadores apresentaram que, diante da difícil tarefa de aplicar políticas públicas apropriadas em tempos de pandemia para achatar a “dupla-curva” epidêmica e econômica, havia um perigoso e alarmante movimento acontecendo no Brasil e no mundo para esvaziar os cofres dos sistemas de previdência, trazendo algumas evidências sobre as fragilidades as quais estes sistemas estavam expostos em tempos de pandemia.

É nesse cenário que foi constituída uma equipe multidisciplinar, com formação teórica e prática, para desenvolver um projeto visando analisar o impacto da Covid-19 no Sistema de Previdência Brasileiro, doravante denominado Observatório Covid-Prev, sob diferentes perspectivas, tanto com a reprodução de dados e informações como para elaboração de pareceres: vacinação da população, impactos da pandemia no mercado de trabalho e seus efeitos sobre a evolução das receitas e despesas previdenciárias, efeitos da pandemia nos grupos vulneráveis, sustentabilidade dos fundos de pensão, impactos no mercado financeiro, entre outros. Essas informações foram divulgadas primeiramente na plataforma Blogger e, depois, em sítio eletrônico[1], cuja divulgação foi feita tanto nas redes sociais dos próprios participantes da pesquisa como nas redes sociais de entidades interessadas no tema, como a Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais – ABIPEM.

Considerando que o desenvolvimento progressivo dos observatórios sociais nas últimas décadas evidencia a necessidade social de realizar um monitoramento sistemático e permanente a distintos aspectos da sociedade atual, com a necessidade de fornecer informações relativas a esses acontecimentos (Pérez & Nassif, 2020), e que a literatura reconhece que a complexidade das questões enfrentadas pelos regimes de previdência públicos e que os deveres específicos a que seus gestores estão sujeitos não se adaptam facilmente a uma crise dessa velocidade e profundidade como é a pandemia da Covid-19 (Magoffin et al., 2020), o presente estudo tem como objetivo apresentar a experiência do Observatório Covid-Prev como instrumento para a transparência e accountability na gestão pública em tempos de pandemia.


Além de contribuir para a fiscalização da ação de gestores públicos, gerar mobilização coletiva e influenciar decisões e processos de planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas voltadas para a previdência no Brasil em tempos de pandemia, a criação do Observatório Covid-Prev, a exemplo de outros observatórios sociais, pode ajudar no reconhecimento das capacidades do controle social propiciadas pela promoção dos mecanismos de transparência e participação social advindos dos observatórios sociais. Pelo fato de as informações dos observatórios sociais estarem disponíveis virtualmente, a tempestividade e a facilidade de acesso às informações divulgadas podem mobilizar ações efetivas para a concretização de políticas por parte dos atores envolvidos no tema. Enfim, a experiência com o Observatório Covid-Prev pode colaborar no entendimento das possibilidades de contribuição e desafios de implementação de um observatório social.

Em particular, as informações divulgadas pelo Observatório Covid-Prev podem mostrar na prática os efeitos nas contas públicas brasileiras das necessárias medidas de isolamento adotadas, da importância dos benefícios previdenciários e assistenciais no amparo aos brasileiros que da noite para o dia perderam seus postos de trabalho e da necessidade de aperfeiçoar ferramentas de gestão (como no caso das perícias médicas da previdência) para que a máquina pública cumpra o seu papel.





2 ESTUDOS ANTERIORES




2.1 Sobre a disponibilidade e uso das informações em tempos de crise



Agostino, Arnaboldi e Lema (2021) apresentam que em uma circunstância inesperada, como a pandemia da Covid-19, a prestação do serviço público não pode ser suspensa, mas deve ser feita online, contando com a tecnologia digital disponível. Segundo os pesquisadores, as mídias sociais, especificamente, têm sido amplamente utilizadas para atingir uma parcela mais ampla da população. É nesse ambiente que os observatórios sociais podem ser usados como mecanismos de melhoria da transparência pública e de diminuição da assimetria de informação, contribuindo para produzir conhecimento sobre diferentes grupos e setores da sociedade com o propósito de intervir na geração de políticas públicas, consolidar mecanismos de participação cidadã e para a democratização da informação (Albornoz & Herschmann, 2006; Baldissera et al., 2019; Pérez & Nassif, 2020).

Para Ferreira et al. (2021), as mudanças nos processos infocomunicacionais promovidas pelo avanço tecnológico, apesar de beneficiarem o fluxo informacional, também contribuíram para a propagação de fake news em massa, que promovem a infodemia, principalmente nos canais eletrônicos de comunicação, requerendo a ação de pessoas ou entidades competentes comprometidas com a verdade e que são responsáveis pela divulgação de notícias e respostas confiáveis e que atendam às demandas informacionais da população. Ao tratar do papel da divulgação científica em tempos de pandemia, Nascimento Junior et al. (2020) demonstram que um paradoxo que a pandemia da Covid-19 vem mostrando é que, mesmo em tempos informacionais, nunca se consumiu tantas informações falsas, apesar dos esforços das empresas de comunicação em criar mecanismos de controle, avaliação e checagem dessas informações, o que torna evidente a necessidade da disseminação da informação científica para a sociedade.

A literatura apresenta que momentos de crises e situações emergenciais, como os da pandemia da Covid-19, colocam em prova a institucionalização das políticas públicas, seja por desestabilizarem a correlação de forças entre atores sociais, seja por testarem os sistemas e as burocracias estabelecidas para atendimento das demandas da população, seja por criarem a necessidade de remanejamento dos esforços organizacionais para melhor lidar com a situação (Neto Machado et al., 2020). Segundo esses pesquisadores, além do Brasil, esse problema também tem sido observado em outros países em relação às políticas de transparência e acesso à informação, mostrando que observatórios internacionais têm apontado diferentes comportamentos nos países em relação às alterações ocorridas no direito de acesso à informação durante a pandemia no novo coronavírus.

Neste contexto, a transparência é um fator-chave para a comunicação em tempos de crise, dentro e fora do governo (Moraes, 2020; Edmondson, 2020). Segundo os pesquisadores, se os indivíduos não se sentem seguros para trazer novas evidências, preocupações ou ideias em reuniões de comitês ou grupos de trabalho, a probabilidade de falhas no planejamento e execução das políticas cresce. Entre as medidas que podem ser adotadas para que essa comunicação aconteça está apresentar as notícias com clareza, coerência, agilidade e transparência, considerando-se que audiências distintas precisam de formas de comunicação específicas (Moraes, 2020).

Há consenso na literatura que as inovações tecnológicas e a internet transformaram a forma de difundir novos conhecimentos, permitindo que milhões de informações sejam compartilhadas, integrando as pessoas ao redor do mundo (Santana et al., 2020), mas é preciso ficar atento aos riscos de a informação para a internet ser direcionada para interesses privados e governamentais (Marques & Pinheiro, 2014). A experiência nesses tempos de pandemia mostra o quanto o direito de acesso à informação pública ainda é frágil e permanentemente tensionado (Neto Machado et al., 2020), trazendo a necessidade de que os atores envolvidos estejam vigilantes para que o contexto de uma pandemia não sirva para minar o direito ao acesso à informação, mas, sim, para reforçá-la, radicalizando a necessidade de acesso à informação e de transparência para a superação de momentos de crise.

No Comunicado de Prensa R58/2020, intitulado COVID-19: Los gobiernos deben promover y proteger el acceso y la libre circulación de la información durante la pandemia - Expertos internacionales, a Organização dos Estados Americanos (OEA) destaca que é essencial que os governos forneçam informações precisas sobre a natureza da ameaça representada pelo coronavírus, ​​em formatos acessíveis a todos, prestando atenção especial em garantir o acesso às informações por pessoas com acesso limitado à internet.

Desde a declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) em 30 de janeiro de 2020 de que a doença provocada pelo novo coronavírus se tratava de uma emergência em saúde pública internacional (Campos et al., 2021), muitos estudos nacionais e internacionais têm sido divulgados sobre transparência em relação à pandemia da Covid-19. Ao tratar do uso da lei de acesso à informação no Governo Federal do Brasil durante a pandemia, Malin, Machado, Jesus Moreira, Quintslr e Santos Alves (2021) apresentaram que os pedidos de informações relativos ao primeiro semestre de 2020 foram majoritariamente relacionados ao auxílio emergencial. A transparência das contratações emergenciais também foi explorada pelos pesquisadores brasileiros (Piratelli, 2021; Raupp & Pinho, 2021; Vargas, Menezes, & Rangel, 2021). A preocupação com a divulgação de informações relacionadas ao número de óbitos e campanhas de vacinação esteve entre os assuntos que mais ocuparam a atenção dos pesquisadores (França et al., 2020; Staffen, 2020; Silva & Baalbaki, 2021; Resende, Tavares, Nazaré, & Rodrigues, 2021). Conceição Lima, Gonçalves, Rei e Campos Lima (2021) ponderaram sobre a pertinência e importância da aplicação de programas de integridade na administração pública direta, que permitam a manutenção dos controles, de forma sistemática, mesmo em situações excepcionais.


Lima, Mota, Cassé e Sales (2021) destacaram em seu estudo a importância de a informação no ambiente digital ser tratada de forma crível, clara e responsável, com vistas a gerar maior confiabilidade, interação e acesso à informação de interesse social e reduzir a circulação de fake news e desinformação. Os pesquisadores brasileiros também têm sido incansáveis em desenvolver pesquisas sobre a transparência das ações de enfrentamento à pandemia nos governos locais (Machado, Ortiz, Silva, & Bellix, 2020; Raupp & Pinho, 2020; Santos & Mota, 2020; Ramos, 2021; Resende et al., 2021; Santos et al., 2021; Vargas et al., 2021). Segundo Martins (2007) e Barbosa (2020), a expansão dos observatórios se deu pela generalização da internet, que se beneficiaram da facilidade de compartilhamento e acesso à informação de várias fontes e redes abertas, abrindo a possibilidade de interação com usuários e outros atores. Para Barbosa (2020), dentre as características dos observatórios, tem-se a união de informações em um só local, com as quais se torna possível uma visualização mais rápida e ágil.





2.2 Observatórios Sociais como Instrumento de Transparência e Accountability na Gestão Pública



Goulart et al. (2020) apresentam que os observatórios sociais surgiram inicialmente nos Estados Unidos e na Europa para transmitir informações à sociedade, e que no Brasil seu surgimento aconteceu com a promulgação da Constituição Federal em 1988, consolidando importantes movimentos na sociedade brasileira e influenciando o desenvolvimento de observatórios sobre políticas públicas. Na prática, os observatórios são plataformas técnicas que permitem que indivíduos estabilizem e arquivem seus dados que são descentralizados (Van Kleek et al., 2014).

Os observatórios têm como ponto comum o monitoramento do funcionamento ou desempenho de um setor ou tema específico, e costumam coletar, registrar, acompanhar e interpretar dados, produzir indicadores estatísticos, criar metodologias para codificar, classificar e categorizar informações, estabelecer conexões entre pessoas que trabalham em áreas similares, bem como monitorar e analisar tendências (Albornoz & Herschmann, 2006; Goulart et al., 2020). Ao monitorar sistematicamente um tema de interesse coletivo, um observatório exerce controle social e, embora não tenha poder de exercer sanção direta sobre os governantes, a ação dos observatórios pode mobilizar e influenciar outros mecanismos de accountability (Schommer & Moraes, 2011).

Ao avaliar os fatores de influência na avaliação dos observatórios sociais do Brasil sob a perspectiva da gestão da informação, Pérez e Nassif (2017) apresentam os observatórios sociais como espaços democráticos e apartidários constituídos a fim de contribuir para a melhoria da gestão pública, e reconhecem seu impacto na sociedade da informação ao influenciarem diretamente, desde que foram criados, o processo de geração de conhecimento. Segundo os autores, os observatórios sociais apareceram no âmbito virtual como uma solução para a necessidade de se encontrar um espaço comum para se desenvolverem projetos de colaboração, cujo objetivo principal, embora não explícito em muitas ocasiões, é oferecer resultados do monitoramento informacional, por serem um instrumento de alerta em ambientes fora do quadro das instituições estabelecidas.

Para Albornoz e Herschmann (2006), o nome fantasia “Observatório” costuma vir acompanhado de uma palavra que indica seu campo de atuação, como em Observatório da Imprensa, Observatório da Violência, Observatório Cidadão ou Observatório Social de Maringá. Segundo os pesquisadores, embora seus focos temáticos e suas metodologias de atuação sejam diversas, os observatórios possuem em comum a ideia de observação de atividades, de monitoramento e análise de indicadores e de difusão de informações. Entre os principais objetivos dos observatórios sociais, destacam-se: coletar, analisar e divulgar dados; realizar pesquisas de opinião e avaliação; construir conhecimento, capacidades e abordagens baseadas em evidências para a política social; divulgar informações ao público; fornecer links e incentivar o trabalho em rede e parcerias (UN-ESCWA, 2008; Pérez & Nassif, 2020).

Embora enfrentem limitações e sua capacidade de influência esteja em permanente construção, pode-se dizer que os observatórios sociais mostram potencial para gerar aproximação entre governantes e cidadãos, contribuindo para o aprimoramento da qualidade da administração pública e da democracia (Schommer & Moraes, 2011). No Brasil, a Constituição Federal de 1988 já assegurava a todos o acesso à informação, direito regulamento em 2011 na forma da lei de acesso à informação – LAI. Segundo o disposto no art. 8º da LAI (Lei 12.527/2011), é dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

Em que pese seu reconhecimento internacional como um padrão avançado em relação ao direito de acesso à informação (Neto Machado et al., 2020), a institucionalização da LAI não tem acontecido de maneira uniforme nos entes federados brasileiros, em razão, entre outros, da baixa capacidade estatal para implementação das políticas públicas por alguns desses entes federativos e pela diversidade de arenas (formais e informais) atuantes nos fluxos de decisão e de produção normativa dos diferentes níveis de governo (Bichir, 2018; Grin e Abrucio, 2018; Neto Machado et al., 2020). O entendimento é que os observatórios sociais poderiam ser usados como instrumentos para acompanhar a transparência, a qualidade, a utilidade e a suficiência da informação divulgada, de modo que seja possível diminuir a distância entre os gestores públicos e os cidadãos (Baldissera et al., 2019).

Assim, os observatórios sociais podem fiscalizar a ação de gestores públicos, gerar mobilização coletiva e influenciar decisões e processos de planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas (Schommer & Moraes, 2011). Para os pesquisadores, uma evidência na ação dos observatórios sociais é de que o controle social se renova e interage com formas institucionalizadas de controle na promoção da accountability, de modo sistêmico e articulando elementos técnicos e políticos em sua ação, embora enfrente dilemas nesse sentido.

Da perspectiva do controle social, os observatórios sociais têm sido potencialmente ativadores de mecanismos de accountability e vitais para informar políticas, monitorar tendências, rastrear o impacto de programas e antecipar potenciais áreas de tensão ou mudanças, articulando elementos técnicos e políticos em sua ação (UN-ESCWA, 2008; Schommer & Moraes, 2011; Pérez & Nassif, 2020). Com base nas informações e análises que produzem e no que se relaciona com a accountability democrática, os observatórios sociais podem fiscalizar a ação de gestores públicos, contribuir para a observância dos princípios constitucionais da administração pública (publicidade, legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência), estimular os demais mecanismos de accountability durante os mandatos (parlamentar, judicial, administrativo e de resultados), gerar mobilização coletiva e influenciar decisões e processos de planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas (Schommer & Moraes, 2011).

Para Rigoni e Parra (2017) e Goulart et al. (2020), os observatórios sociais atuam em favor da transparência e na correta aplicação dos recursos públicos, reunindo entidades representativas da sociedade civil e os voluntários em um espaço democrático e apartidário, sendo o monitoramento por eles realizados fundamental para a eficiência dos atos públicos. Desta forma, este estudo considera que os observatórios sociais, e em particular o Observatório Covid-Prev, podem servir como instrumento de transparência e accountability na gestão pública na medida em que podem gerar análises e divulgações dos resultados dos dados integrados e, como instrumento de transparência, elevar o nível de precisão do observador (Bernstein, 2017; Barbosa, 2020).







3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


Relembra-se que o objetivo deste artigo é o de apresentar a experiência do Observatório Covid-Prev como instrumento para a transparência e accountability na gestão pública em tempos de pandemia. Essa experiência envolveu a construção do observatório social e a sua divulgação. Assim, o objetivo proposto é tratado e apresentado utilizando o método misto sequencial (Terrell, 2012; Mele & Belardinelli, 2019), composto de três etapas: (i) apresentação da estratégia para criação do observatório e seus fundamentos; (ii) breve apresentação do observatório e das informações divulgadas; e (iii) apresentação dos potenciais usos das informações do Observatório Covid-Prev como instrumento de transparência e accountability na gestão pública.

Nesta seção de procedimentos metodológicos apresenta-se a primeira etapa, sobre a estratégia de criação do observatório, detalhando o processo de escolha dos assuntos e temas a serem abordados no observatório, bem como a estratégia de divulgação.

Na seção de resultados são apresentadas as duas etapas seguintes, apresentação do sítio eletrônico do observatório, com exemplos de informações tratadas e divulgadas e a discussão sobre usos das informações do observatório como instrumento de controle social.



3.1 Estratégia de Escolha de Temas e Variáveis


Os temas selecionados para apresentação no site do Observatório Covid-Prev foram escolhidos tendo como base a abrangência da seguridade social, conforme disposto no art. 194 da Constituição Federal do Brasil de 1988, um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. O diferencial do Observatório Covid-Prev, portanto, é atuar em várias frentes de ações ligadas à seguridade social, buscando assegurar que as pessoas compreendam como as ações governamentais de enfrentamento à pandemia da Covid-19 vêm contribuindo para que seus direitos sejam preservados.

Assim, em vez de as pessoas buscarem acesso às informações isoladas e a partir dessas informações elaborar a sua interpretação do impacto da pandemia da Covid-19 sobre a Seguridade Social, o Observatório Covid-Prev teve a expectativa de colaborar com a apresentação, em um único lugar, de um conjunto de informações diversas, organizadas e explicadas.  Desse modo, a meta do observatório foi criar as conexões entre a pandemia da Covid-19 e a Seguridade Social, estabelecendo as variáveis envolvidas, coletando os dados e elaborando uma apresentação e uma discussão de melhor acesso para a sociedade.

Na análise, busca-se focar nas variáveis diretamente representativas da previdência social como, por exemplo, as receitas, despesas, resultado, benefícios concedidos (pagos) e benefícios emitidos (novos). Além disso, buscou-se também variáveis que poderiam afetar a oferta e a demanda de seguridade social no contexto da pandemia da Covid-19. Na Tabela 1 apresentam-se variáveis que poderiam ser exploradas para o levantamento da conjuntura da seguridade social.




Tabela 1




Variáveis exploradas para o levantamento da conjuntura da seguridade social.









	
Previdência Social

	
Variáveis Relacionadas





	 - Arrecadação previdenciária - Despesas previdenciárias - Resultado previdenciário - Benefícios concedidos - Benefícios emitidos      
	- Casos, óbitos e contágio pela Covid-19;- Vacinação;- Tamanho da população;- Desemprego e informalidade no mercado de trabalho;- Atividade econômica, tributos e receitas da seguridade social;- Espaço fiscal (resultado primário e dívida pública);- Infraestrutura física e de pessoal para a seguridade social;














Fonte: Elaboração própria.








Pelo lado da oferta, considerou-se as hipóteses: a) é papel do Estado dispor de mecanismos sociais para proteger a população dos infortúnios advindos da pandemia; b) o desemprego e a informalidade no mercado de trabalho diminuem as receitas da previdência social; c) a diminuição da atividade econômica reduz a arrecadação de tributos que financiam a oferta de seguridade social; d) a existência de espaço fiscal significa que o estado possui condições de realizar maiores despesas e oferecer mais seguridade social; e) a disponibilidade de leitos hospitalares e profissionais da saúde aumentam a possibilidade de oferta (Bastos et al., 2020; Lopes et al., 2021; Normando et al., 2021).

Em relação à demanda por seguridade social, considerou-se as hipóteses: a) a proteção social é um mecanismo indispensável para fornecer apoio às pessoas durante a crise; b) o desemprego implica em maior demanda por seguro desemprego e outros auxílios; c) o maior contágio pela Covid-19 leva à busca por atendimento médico; d) a maior cobertura de vacinação pode reduzir a demanda por seguridade social; e) o tamanho da população relaciona-se diretamente com a demanda por seguridade social (Couto, Barbieri e Matos, 2020; Daumas et al., 2020; Landa, Pereira & Santos, 2020).

Assim, as informações relacionadas à demanda e oferta de seguridade social foram coletadas nas diversas fontes de dados disponíveis na internet e organizadas para apresentação, a exemplo das informações sobre a evolução de admissões, desligamentos e saldo de empregos gerados coletadas do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados do (CAGED) e das informações sobre a evolução da arrecadação líquida da previdência social coletadas do Boletim Estatístico da Previdência Social (BEPS). Como recomendado pela literatura, as informações publicadas foram devidamente checadas em suas fontes e links, a fim de não ser fonte disseminadora de fake news (Comunicação, 2021).





3.2 Estratégia de Comunicação


O site do Observatório Covid-Prev foi lançado no dia 28 de novembro de 2020, utilizando como plataforma o Blogger (Google), apresentando os dados coletados, artigos científicos e não científicos e informativos produzidos pela própria equipe do observatório. A principal preocupação da equipe era trazer dados atualizados de fontes confiáveis, oficiais e verificadas, para que o Observatório Covid-Prev pudesse atingir seu objetivo de servir como um canal de informação e pesquisa sobre os impactos da pandemia da Covid-19 no mercado de trabalho e no sistema previdenciário brasileiro.

Na construção do Observatório Covid-Prev procurou-se observar os requisitos informacionais orientados pela literatura, como a adoção de um nome curto e fácil de pronunciar, uma descrição clara quanto aos seus objetivos, a alocação de imagens que pudessem facilitar a interpretação da mensagem divulgada e o estímulo à participação do cidadão, com a divulgação de canais de interação (Santana, 2021).

Em abril de 2021, com apoio da Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais – ABIPEM, o site migrou de plataforma, passando para o WordPress, com uma apresentação mais dinâmica e interativa das informações. Com intuito de aumentar o alcance e difundir as informações levantada pelo Observatório Covid-Prev e, a partir do entendimento de que a internet, as redes sociais e as mídias sociais são facilitadores de conexões sociais entre pessoas, grupos ou organizações que compartilham dos mesmos valores ou interesses, interagindo entre si (Sulz, 2020; Comunicação, 2021) foram criados perfis nas redes sociais Instagram e Twitter, além de uma página no Facebook, nos quais as publicações realizadas no site eram compartilhadas, mantendo os interessados atualizados.

Na apresentação do Observatório Covid-Prev, como escolha metodológica, a estratégia foi mostrar os dados por meio de gráficos simples, comparando a evolução do período de pandemia (2020 e 2021) com o período imediatamente anterior (2019). Além disso, são incluídos na apresentação textos curtos descrevendo os gráficos e suas informações, buscando construir uma compreensão da conjuntura da seguridade social no contexto da Covid-19. O uso de textos curtos e gráficos como estratégia metodológica pode ser justificado pelo fato de que a comunicação deve ser pensada em termos de atributos da qualidade da informação, como acessibilidade, aparência, clareza e concisão (Arouck, 2010) para diminuir eventuais ruídos e estabelecer como parâmetro a comunicação efetiva (Carvalho, 2012).

Com a expectativa de que as informações (gráficos e explicações) chegassem à sociedade, estas foram divulgadas no site do observatório com a produção de breves boletins informativos para divulgação geral. Além disso, no site do Observatório Covid-Prev também foi apresentada uma coletânea de trabalhos científicos ou não, sobre assuntos pertinentes à relação entre a seguridade social e a pandemia da Covid-19. A partir das informações disponibilizadas no site e das análises geradas, foi feito um contraponto com a revisão da literatura sobre a contribuição que o Observatório Covid-Prev poderia trazer como instrumento de transparência e accountabilityna gestão pública em tempos de pandemia.







4 RESULTADOS




4.1 Breve Apresentação das Informações Divulgadas


Hospedado no site https://www.observatoriocovidprev.com.br/, o Observatório Covid-Prev teve como logo uma imagem que remetia ao coronavírus, acompanhado da identificação da Universidade de Brasília (UnB), origem dos coordenadores do projeto, do Grupo de Estudos e Pesquisas em Governos Locais (GEPGL), do qual a maior parte dos pesquisadores faz parte, e da Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais (ABIPEM), entidade parceira na pesquisa (Figura 1).
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Figura 1



Imagem do Observatório CovidPrev







Fonte: https://www.observatoriocovidprev.com.br/








Na abertura do site do observatório foram apresentados sete campos, trazendo a apresentação do projeto de pesquisa, os membros participantes, as análises feitas pela equipe, as notícias divulgadas sobre o tema, pesquisas e relatórios publicados, os atos oficiais do governo brasileiro e um campo de contato (fale conosco), conforme Figura 2.
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Figura 2.



Campos de navegação do Observatório Covid-Prev







Fonte: https://www.observatoriocovidprev.com.br/








As análises efetuadas pela equipe de pesquisa foram apresentadas na forma de boletins, seguindo a mesma identidade visual de abertura do site, conforme Figura 3.
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Figura 3.



Análises efetuadas pela equipe de pesquisa publicadas na forma de boletins







Fonte: https://www.observatoriocovidprev.com.br/








Sobre os conteúdos analisados pela equipe de pesquisa, observa-se que os dados apresentados nas Figura 4, 5 e 6 foram obtidos de fontes distintas e que na ocasião não havia divulgação desses dados de forma conjunta e simplificada pelo Estado brasileiro, como as análises destacadas a seguir.


Mercado de Trabalho versus Previdência Social. Por exemplo, com a pandemia da Covid-19 no Brasil foram adotadas medidas de isolamento social e com isso ocorreu ao longo do ano de 2020 uma redução importante na atividade econômica. Conjuntamente ocorreu aumento do desemprego e queda na arrecadação das contribuições específicas para a previdência social. A tarefa do observatório foi evidenciar a conexão entre o desemprego e a queda das receitas da previdência social no contexto da pandemia. Uma forma inicial de apresentação dessas relações é por meio de gráficos e textos simplificados, como o da Figura 4 a seguir, em que se buscar estabelecer a relação entre a queda de empregos e a queda do pagamento das contribuições à Previdência Social.
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Figura 4.



Mercado de Trabalho e Arrecadação da Previdência Social







Fonte: Elaboração própria com base em Caged (2020) e em Secretaria da Previdência (2020).









Benefícios Emitidos versus Resultado Financeiro da Previdência. Outro enfoque foi o de observar a emissão de novos benefícios previdenciários (aposentadorias pelo RGPS), a emissão de benefícios assistenciais e a evolução da situação das contas previdenciárias (arrecadação líquida, despesas com benefícios e resultado). A Figura 5 ilustra a apresentação dos dados e a breve análise sobre a emissão de novos benefícios previdenciários e a situação financeira da previdência.
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Figura 5.



Benefícios Emitidos e Resultado Financeiro da Previdência







Fonte: Elaboração própria com base em BEPS (2020).









Atividade Econômica e Situação Fiscal do Brasil versus Evolução da Receita, da Despesa e Resultado Primário. Na Figura 6 foi feita uma relação entre o nível de atividade econômica e da situação fiscal do país nos meses da pandemia da Covid-19.
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Figura 6.



Atividade Econômica e Situação Fiscal do Brasil







Fonte: Elaboração própria com base em STN (2021).








Enquanto hospedado na plataforma Blogger, o observatório obteve 1100 visualizações. Na nova plataforma, até o dia 02 de julho de 2021, o site contava com 8964 visualizações, realizadas por 604 usuários diferentes (rastreado por IP), totalizando, em todo o período, 10064 acessos e 2,59 GB de dados carregados ou baixados. Desse total de acessos, 70,1% foram originários do Brasil e 12,2% dos Estados Unidos, os demais acessos estão distribuídos por todos os continentes, com destaque para os países asiáticos, que totalizaram 5,7 % do público. Em relação aos dados de navegação, cada visitante visualizou, em média, 5,7 páginas do site em cada visita, permanecendo cerca de 7 minutos (tempo médio de acesso de 468 segundos).

Além da divulgação do observatório social por meio do sítio eletrônico da Universidade de Brasília (UnB), do sítio eletrônico da Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais (ABIPEM) e em redes sociais, não foi adotada outra forma de divulgação, o que pode implicar em uma baixa visualização por parte dos interessados. Compreende-se que o que se está apresentando aqui são os primeiros momentos do observatório e que é importante uma maior divulgação e a construção de reputação por meio da oferta de análise do interesse da sociedade.

Ressalta-se que a construção do observatório, a escolha do seu aspecto visual e a escolha de temas e variáveis para análise e divulgação passaram por intenso debate entre os membros da equipe multidisciplinar. O entendimento é de que um observatório social é um processo em permanente construção, sujeito às interações com a comunidade e às alterações no contexto social abrangido pelo observatório.





4.2 Potenciais usos das Informações do Observatório Covid-Prev como Instrumento de Transparência e Accountability na Gestão Pública


Da mesma forma que outros observatórios sociais, o Observatório Covid-Prev pode contribuir para a melhoria da gestão pública com práticas de cidadania e participação popular, além de apoiar os gestores públicos para que estes desenvolvam com excelência a prestação de serviços à sociedade, bem como possibilitar a participação mais efetiva das pessoas como sociedade civil organizada (Goulart et al., 2020). As informações divulgadas no Observatório Covid-Prev representaram uma oportunidade para acadêmicos, profissionais e sociedade em geral observarem os efeitos da pandemia da Covid-19 sobre o sistema de seguridade social brasileiro, demonstrando, entre outros achados, que:

· As medidas de isolamento social adotadas, ainda que alvo de críticas, reduziram a atividade econômica de forma importante no Brasil, trazendo, como consequência, o aumento do desemprego e a queda na arrecadação das contribuições específicas para a previdência social;

· Foi observado que nos meses de março, abril e junho de 2020 a emissão de benefícios do RGPS foi entre 12,4% e 35,2% menor do que nos mesmos meses de 2019 e que, na comparação anual a emissão de benefícios do RGPS foi 10,2% menor em 2020;

· Em abril/2020, a concessão de benefícios assistenciais foi 748,3% maior comparativamente ao mesmo período de 2019, o que pode ser explicado pelo pagamento do auxílio emergencial a mais de 65 milhões de beneficiados, sendo 19,2 milhões por meio do Bolsa Família, 10,5 milhões por meio do Cadastro Único Federal e 35,7 milhões por meio de aplicativo ou site;

· No primeiro semestre de 2020 foi simplificado o acesso ao auxílio assistencial e foram abolidas as perícias presenciais referentes aos benefícios por incapacidade (doença ou invalidez), inaugurando uma nova forma de se comprovar que tais beneficiários atendiam aos critérios exigidos;

· Constata-se que nos meses de maio e junho ocorreram níveis maiores de despesas com o pagamento de benefícios previdenciários, ao mesmo tempo em que a arrecadação líquida foi menor, trazendo, como consequência, que o resultado previdenciário foi fortemente deficitário nesse período;

· Houve uma importante redução no nível de atividade econômica em 2020, em especial no segundo trimestre, em que o PIB apresentou queda de 10,9% em comparação com o trimestre anterior;

· No segundo trimestre de 2020 constatou-se as maiores diferenças entre receitas e despesas primárias, resultando em déficits mensais importantes, com destaque para o mês de junho/2020, quando o déficit mensal foi de R$ 204,3 bilhões (a preços de jan/2021);

· Em 2019, o resultado primário foi de déficit de R$ 88,9 bilhões, equivalente à 1,2% do PIB, enquanto em 2020 o déficit passou para R$ 745,3 bilhões, proporcional à 10,0% do PIB, indicando uma piora importante na situação fiscal do governo central.

Essas e outras informações coletadas e apresentadas no Observatório Covid-Prev podem contribuir para o desenvolvimento de ações para amenizar os efeitos da pandemia da Covid-19 sobre a gestão da coisa pública, e mais especificamente sobre a seguridade social. Chama-se atenção para a abrangência de informações, a simplicidade na apresentação dos dados e interpretações e o esforço de compilação de dados de fontes diversas.

Essa abrangência de informações coaduna com o objetivo dos observatórios sociais de coletar, registrar, acompanhar e interpretar dados, como discutido anteriormente (Albornoz & Herschmann, 2006; Goulart et al., 2020). A simplicidade foi buscada por meio de apresentação de informações através de gráficos simples e textos curtos, em linha com o entendimento de que os observatórios sociais têm a tarefa de comunicar informações complexas a um público com distintas capacidades de compreensão. Além disso, no observatório foram compiladas informações de diversas fontes de dados, facilitando a interpretação sistêmica para os usuários do observatório (Baldissera et al., 2019).

Em relação aos desafios informacionais trazidos pela tecnologia e abordados anteriormente (Marques & Pinheiro, 2014; Nascimento Junior et al., 2020; Santana et al., 2020; Ferreira et al., 2021), a expectativa é de que o observatório tenha contribuído para maior transparência e menor falsidade de informações, já que são identificadas as fontes de dados das informações, bem como os membros do observatório.

Entende-se que o observatório social pode estimular um maior debate sobre as vulnerabilidades sociais e previdenciárias, bem como outros temas como inclusão digital e canais para que os cidadãos participem das decisões. A ampliação da inclusão digital e da participação dos cidadãos no processo de decisão de políticas públicas pode gerar um aperfeiçoamento dos sistemas de informação do Estado, da legislação, além de contribuir para a accountability (Cardoso, 2020).

Os dados compilados pelo observatório evidenciam aumento das vulnerabilidades social (desemprego), fiscal (arrecadação, resultado, dívida pública) e econômica (PIB). Nesse sentido, Lima e Freitas (2020) apresentam que a retomada do crescimento do país passa, necessariamente, por uma agenda de reformas, melhorando o ambiente de negócios e fomentando o investimento privado, haja vista a falta de recursos estatais. Segundo os pesquisadores, em razão do esperado aumento da dívida pública deverá ser implementado um rigoroso regime de austeridade fiscal, para que a dívida pública volte a um patamar próximo ao anterior.

Em relação ao controle social e à accountability da gestão pública, Pinto e Pinto (2021) alertam que diante do excepcional cenário propiciado pela pandemia, a Administração Pública, mais do que nunca, deve, permanentemente, adaptar-se, com a conformação de seus meios de atuação e suas políticas públicas, estabelecendo e aprimorando seus mecanismos de compliance, com vistas ao efetivo cumprimento dos preceitos legais, das aspirações sociais e do interesse público.

Conforme comentado anteriormente, durante o período de sua exposição, o Observatório Covid-Prev pode mostrar na prática os efeitos nas contas públicas brasileiras das necessárias medidas de isolamento adotadas, da importância dos benefícios previdenciários e assistenciais no amparo aos brasileiros que da noite para o dia perderam seus postos de trabalho e da necessidade de aperfeiçoar ferramentas de gestão (como no caso das perícias médicas da previdência) para que a máquina pública cumpra o seu papel. Contudo, além da dificuldade em obter informações atualizadas, livres de erros e vieses e de encontrar voluntários engajados, entre os desafios para que os observatórios sociais consigam cumprir com o propósito de contribuir para a melhoria da gestão pública há a necessidade de se buscar suporte financeiro (Silva, Netto, Selig, & Helou Filho, 2013) e a compreensão dos gestores sobre a importância do trabalho dos observatórios sociais para uma gestão de melhor qualidade (Macêdo, Maricato & Shintaku, 2021).







5 CONCLUSÕES


Este estudo teve como objetivo apresentar a experiência do Observatório Covid-Prev como instrumento de transparência e accountability na gestão pública brasileira em tempos de pandemia; criado a partir de um edital chamada de ações de pesquisa, inovação e extensão, incluindo serviços tecnológicos, para o combate à Covid-19 em diversas áreas de conhecimento, feito pela Universidade de Brasília, universidade pública federal localizada na capital do Brasil.

Partindo da difícil tarefa das autoridades públicas brasileiras em aplicar políticas públicas apropriadas em tempos de pandemia para achatar a “dupla-curva” epidêmica e econômica, e que havia um perigoso e alarmante movimento acontecendo no Brasil e no mundo para esvaziar os cofres dos sistemas de previdência, buscou-se estabelecer as conexões entre variáveis que poderiam afetar a oferta e a demanda de seguridade social no contexto da pandemia da Covid-19, sob diferentes perspectivas: vacinação da população, impactos da pandemia no mercado de trabalho e seus efeitos sobre a evolução das receitas e despesas previdenciárias, efeitos da pandemia nos grupos vulneráveis, sustentabilidade dos fundos de pensão, impactos no mercado financeiro, entre outras.

A criação do Observatório Covid-Prev partiu do conhecimento de que os observatórios têm como ponto comum o monitoramento do funcionamento ou desempenho de um setor ou tema específico, e costumam coletar, registrar, acompanhar e interpretar dados, produzir indicadores estatísticos, criar metodologias para codificar, classificar e categorizar informações, estabelecer conexões entre pessoas que trabalham em áreas similares, bem como monitorar e analisar tendências. Além de procurar observar os requisitos informacionais orientados pela literatura, como a adoção de um nome curto e o estímulo à participação do cidadão com a divulgação de canais de interação, na construção do Observatório Covid-Prev as informações publicadas foram devidamente checadas em suas fontes e links, a fim de não ser fonte disseminadora de fake news.

Desta forma, ao monitorar sistematicamente um tema de interesse coletivo, como é o caso da seguridade social, e mais especificamente da previdência, a expectativa foi de que o Observatório Covid-Prev pudesse mobilizar e influenciar outros mecanismos de accountability. Entre outras informações, os achados da pesquisa mostraram que nos meses de março, abril e junho de 2020 a emissão de benefícios do RGPS foi entre 12,4% e 35,2% menor do que nos mesmos meses de 2019. Na comparação anual, a emissão de benefícios do RGPS foi 10,2% menor em 2020. A menor emissão de benefícios do RGPS (aposentadorias) nos meses de março, abril e junho de 2020 pode estar associada às medidas de isolamento social adotadas durante a pandemia da Covid-19. E que as ações de enfrentamento à pandemia (como o isolamento social) trouxe uma queda de mais de 10% no Produto Interno Bruto do Brasil no segundo trimestre de 2020, com aumento do desemprego e, consequentemente, queda na arrecadação das contribuições específicas para a previdência social.

Essas análises só foram possíveis porque os conteúdos analisados pela equipe de pesquisa foram obtidos de fontes distintas, destacando o papel do Observatório Covid-Prev, sem o qual essas informações não estariam disponíveis, porque na ocasião não havia divulgação desses dados de forma conjunta e simplificada pelo Estado brasileiro, como as análises que foram feitas.

Como conclusão, cumprindo o papel de observar as atividades com o monitoramento e análise de indicadores e de difusão de informações em um tema de interesse coletivo, embora sem o poder de exercer sanção direta sobre os governantes, a exemplo de outros observatórios sociais, verificou-se que durante seu período de exposição o Observatório Covid-Prev pode mobilizar e influenciar o controle social com relação ao tema da previdência no Brasil.

Essa capacidade do observatório social promover a mobilização e influência no controle social aconteceria pelo potencial de esclarecer e evidenciar as questões críticas à seguridade social para os agentes políticos capazes de exercer a ação de sanção. Entre estes agentes citam-se gestores públicos, políticos eleitos, órgãos de classe, organizações sem fins lucrativos e os cidadãos da sociedade como um todo. Por outro lado, o Observatório Covid-Prev possui pouco tempo de existência e maiores esforços de divulgação dos seus trabalhos e de interação com esses agentes políticos citados seriam necessários para que então a capacidade de mobilização e influência no controle social fosse ampliada. Ainda falta ao Observatório Covid-Prev um maior conhecimento da sua existência aos agentes políticos e a construção de uma reputação positiva de divulgação de dados e análises.

Registre-se que, apesar das contribuições observadas neste estudo sobre o papel do Observatório Covid-Prev como instrumento de governança e accountability, é preciso destacar as dificuldades já apontadas pela literatura para que os observatórios sociais possam contribuir com seus propósitos, entre eles, o engajamento de voluntários, as informações atualizadas livres de erros e vieses e a compreensão dos gestores para a qualidade da gestão pública.

Para futuras pesquisas, recomenda-se a análise de conteúdo e o papel realizado por outros observatórios sociais, verificando como os mesmos podem contribuir como instrumento de transparência e accountability na gestão pública.
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Observa-se que nos meses de margo, abril e junho de
2020 a emissdo de beneficios do RGPS foi entre 12.4%
& 35,2% menor do que nos mesmos meses de 2019. Na
comparagio anual, a emissio de beneficios do RGPS foi
10,2% menor em 2020. A menor emissdo de beneficios
do RGPS (aposentadorias) nos meses de margo, abril ¢
junho de 2020 podem estar associadas 3s medidas de
isolamento social adotadas durante a pandemia da
Covid-19.
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Observa-se em abril/2020 a concessdo de beneficios

assistenciais foi 7483% maior quando comparado
‘com 0 mesmo més de 2019.

O bencficio assistencial se destina s pessoas com
mais de 65 anos de idade ou s pessoas com
deficiéncia (de qualquer idade). Como medida de
enfrentamento aos cfeitos ccondmicos da Covid-19,
no primeiro semestre de 2020 foi simplificado o
acesso a0 awlio assistencial ¢ foram abolidas as
pericias presenciais referentes aos bencficios por
incapacidade (doenga ou invalidez).
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Observando-se a evolugio da amrecadagio liquida, da despesa total com os beneficios ¢ do resultado
previdencidrio constata-se que nos meses de maio ¢ junho ocorreram niveis maiores de despesas com o
pagamento de beneficios previdenciarios, 20 mesmo fempo em que a arecadagio liquida apresenta valores
‘menores. A consequéncia é de que nesses meses o resultado da previdéncia foi mais fortemente deficitari.
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Também no segundo trimestre de 2020, constatam-se as
‘maiores diferengas enfre receifas ¢ despesas primirias,
resultando em déficits mensais importantes. Faz-se
destaque para o més de junho/2020, quando o déficit
‘mensal foi de RS 204,3 bilhes (a pregos de jan/2021).

Fazendo a comparagio em base amual, em 2019 o resultado primirio foi um déficit de RS 8.9 bilhdes,
equivalente a 1,2% do PIB. Em consequéncia o ocorrido em 2020, o déficit passou para RS 7453 bilhdes,
proporcional a 10,0 % do PIB, indicando uma piora importante na situago fiscal do governo central.
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Observa-se queda no estoque de empregos formais ao
longo do primeiro semestre de 2020, atingindo o
menor valor em junho, com 37,5 milhdes de
empregos. A partir de julho ocorre o aumento da
quantidade de empregos com carteira assinada e em
dezembro a quantidade alcanca os valores do inicio
do ano.
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A arrecadagdo liquida da Previdéncia Social em 2020
apresenta comportamento diferente ao de 2019. Chama
atengfio a menor arrecadagéo nos meses de abril a julho
de 2020. O ponto minimo ocorreu em maio/2020, com
arrecadagéio de RS 21,6 bilhdes, RS 16 bilhdes menor do
que o arrecadado no mesmo més de 2019.
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